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SEGURAMOS 
A IMPLANTAÇÃO 

DA ALÍQUOTA 
PROGRESSIVA 

SEGURAMOS 
A IMPLANTAÇÃO 
DA SEGREGAÇÃO 
DE MASSAS NO
SAMPAPREV 1 

CONSQUISTAMOS 
A VALORAÇÃO DO 
AUXÍLIO-SAÚDE E

VALE-ALIMENTAÇÃO

O Sindilex tem acumulado grandes conquistas desde o 
período de fundação (2006) e de Carta Sindical (2009).

Neste boletim vamos tratar especificamente da gestão 
que se inicia em 2019 e termina no final deste ano de 
2021, para prestar contas de nossas atividades aos 
sindicalizados e à categoria.

O início do ano de 2019 foi marcado por um sentimento 
de “ressaca moral” em razão da aprovação do projeto do 
Sampaprev 1,  logo após o Natal, mais precisamente no 
dia 26 de dezembro de 2018.

Segundo avaliação da então diretoria recém-empossada, 
mesmo havendo a elevação da alíquota previdenciária de 
11% para 14% contida no Sampaprev 1, tivemos vitórias 
importantes do movimento dos servidores como, por 
exemplo, segurar a implantação da alíquota progressiva 
e da segregação de massas, ou seja, a péssima segregação 
dos fundos previdenciários.



Além disso, era parte da avaliação da diretoria que o 
Sindilex desemprenhou relevante papel de assessoria, 
fornecimento de dados, participação ativa no movimento 
de rua, organização e comando de duas plenárias sobre 
o tema na Câmara Municipal de São Paulo e até a 
participação de sua então Vice-Presidente, Sônia Alves, 
em debate realizado pela TV Câmara com o Secretário 
da Fazenda da PMSP, Caio Megale, e com o Vereador 
Caio Miranda.



DATA-BASE DE 2019

O Sindilex realizou as Assembleias da Data-Base e 
apresentou as reivindicações dos servidores às duas Casas 
(Câmara Municipal e Tribunal de Contas). 

Naquela pauta constou, entre outras demandas, o reajuste 
de 5,3% mais 1% de ganho real, perfazendo um total de 
6,30%.

As direções apresentaram a contraproposta de reajuste de 
3,89% que constou nos dois Projetos de Leis: 293/2019 do 
TCM, e o 294/2019 da CMSP.

Naquele ano, no entanto, por problemas de posturas 
políticas de alguns vereadores contra o TCM, o PL 293/2019 
ficou pendente de votação, ou seja, não alcançou o quórum 
mínimo para votação que é de 28 vereadores.

Quanto ao restante, conquistamos a valoração do Vale 
Alimentação em 6,06% e do Auxílio Saúde em 10,65% para 
ambas as Casas, CMSP e TCMSP, além do reajuste do VR 
da Câmara que passou para R$ 50,00 (cinquenta reais). 



AUXÍLIO SAÚDE 
PARA OS APOSENTADOS

Diante da negativa das direções das duas Casas 
no sentido de estender o Auxílio Saúde aos 
aposentados, o Sindilex entrou com a ação judicial 
no TJ-SP, 12ª Vara de Fazenda Pública – Processo 
nº 1015019-06.2019.8.26.0053. 

Tal ação chegou a receber o veredito favorável 
em primeira instância, porém, houve recurso da 
municipalidade e a decisão em segunda instância 
resultou contrária ao nosso pleito. O Sindicato está 
entrando com recurso para modificar tal posição. 

Independentemente disso, estamos articulando 
politicamente para ser aprovada uma lei prevendo 
a extensão do benefício aos aposentados.



NA LUTA PELA CIDADANIA

O Sindilex também conquistou, junto à Presidência 
da Câmara Municipal de São Paulo, a implantação de 
campanha de combate ao assédio sexual e moral. Até hoje, 
temos elevadores da Câmara com portas envelopadas 
pela campanha com anúncios de conscientização e 
informações sobre os canais de denúncia.

O Sindilex realizou palestra sobre a Previdência e o 
Sistema da Dívida Pública com a presença de Maria Lúcia 
Fatorelli, coordenadora da Auditoria Cidadã da Dívida, 
que ocorreu em   14 de março/2019, na Sala Oscar Pedroso 
Horta da Câmara, momento em que Fatorelli já alertava 
para a farsa do déficit da Previdência alegada pelo governo 
federal para aprovar o que conhecemos como a Emenda 
Constitucional 103/2019, a Reforma da Previdência  com 
impactos em todos os entes da federação.

>>

>



QUALIFICAÇÃO E FORMAÇÃO 
A FORMAÇÃO DA ESCOLA SINDILEX

O Sindilex criou a Escola Sindilex e a TV Sindilex 
visando aperfeiçoar o conhecimento e a 
qualificação dos sindicalizados bem como a do 
público que procura o Sindicato.

O primeiro desafio foi a realização do Curso 
Preparatório para o Concurso Público do 
TCMSP, em janeiro, fevereiro e março de 2019. 

O curso foi um sucesso e auxiliou na formação 
de candidatos ao concurso para Agente de 
Fiscalização do TCM.



ESCOLA SINDILEX EM 2020
A Escola Sindilex realizou inúmeros debates e palestras 
online com figuras expoentes como Ladislau Dowbor, 
Alysson Mascaro, Maria Lúcia Fatorelli, Silvio Almeida, 
entre outros.

Foram debates e palestras que retrataram o contexto vivido 
em 2020, com a pandemia da Covid-19, ou o contexto 
de pandemia aliada ao grave problema da desigualdade 
social e das desigualdades regionais na cidade de SP. 

Os debates retrataram também o modelo econômico 
neoliberal adotado no país e no mundo, suas consequências 
no aumento do desemprego e da concentração de renda, 
sempre buscando mostrar uma visão crítica. 

Além disso, debates como a história do papel da mulher na 
sociedade e o aumento da violência doméstica no período 
da pandemia tiveram destaque, além da importante 
Mesa de Debate sobre o racismo estrutural na sociedade 
brasileira.

Todas as palestras online realizadas você pode buscar no link: 
https://www.youtube.com/tvsindilex

https://www.youtube.com/tvsindilex


SINDILEX 
EM AÇÃO 
EM 2020 

Com o advento da pandemia da Covid-19 em todo o 
país, mais intensamente a partir de março de 2020, 
e considerando os grandes índices de contaminação 
e mortes na cidade de São Paulo, o Sindilex se voltou 
para o trabalho de assegurar que as duas Casas, 
Câmara Municipal e Tribunal de Contas, implantassem 
os protocolos sanitários necessários à contenção da 
contaminação e à garantia de ambientes seguros aos 
servidores e trabalhadores.

O diálogo com o Tribunal de Contas foi mais tranquilo e 
as medidas de segurança foram adotadas de forma ágil 
e eficiente, eis que a Presidência assumiu a urgência 
do controle da pandemia. Já na Câmara, encontramos 
dificuldades na implantação das medidas sanitárias 
em razão da lentidão das ações.

Assim, o Sindilex enviou cerca de 25 ofícios informando 
e solicitando a implantação, desenvolvimento e 
controle das medidas de segurança sanitária para 
o enfrentamento da Covid-19, sempre orientando a 
direção sobre cada procedimento. 



Foi do Sindilex, também, a solicitação para a 
prorrogação da Prova de Vida (recadastramento dos 
aposentados) para o ano de 2022.

Além disso, o Sindilex protocolou ofício junto à 
Covisa -Coordenadoria de Vigilância em Saúde da 
PMSP – solicitando acompanhamento das medidas 
de segurança epidemiológica por parte da direção da 
CMSP, de modo a verificar se concordavam com a Nota 
Técnica daquela Coordenadoria. Tal procedimento 
resultou em supervisionamento do Palácio Anchieta 
por parte da Covisa.

O resultado da proatividade do Sindilex nesse tema 
foi que, em diversos momentos, a direção da Câmara 
consultou o Sindicato para a adoção procedimentos 
de segurança, bem como para a prorrogação do prazo 
do afastamento social.



TELETRABALHO

Como consequência da imposição do afastamento 
social em razão da pandemia, as duas Casas 
instituíram o teletrabalho em caráter emergencial, 
enquanto durasse a pandemia. Destaque para o fato 
de que a implantação do Teletrabalho não se deu 
dentro de um processo amplo articulado e planejado.

Antes da pandemia, o Sindilex já atuava no sentido 
de que a Câmara e o Tribunal de Contas 
fortalecessem os Grupos de Trabalho do 
Teletrabalho de modo a construir um projeto 
abrangente e detalhado dessa forma de trabalho.

Em março/2019, o Sindilex protocolou no Tribunal 
proposta de resolução para implantação do 
teletrabalho, no âmbito do TCM-SP.



O Tribunal constituiu Grupo de Trabalho, com 
assento do Sindilex, para avaliação da proposta de 
implantação do regime de teletrabalho apresentada 
pelo Sindilex. Tal grupo realizou vários estudos e 
produziu relatório final entregue para a presidência 
do TCM.

Em setembro/2020 o TCM constituiu novo Grupo 
de Trabalho, visando regulamentar e viabilizar a 
implementação do regime de teletrabalho (home 
office) no âmbito do TCM-SP. Foi produzido relatório 
final, o qual foi encaminhado à direção do TCM.

Em novembro/2020, a Câmara Municipal instituiu o 
regime permanente de teletrabalho através do Ato 
nº 1.495/20.

Em setembro/2021, o Tribunal de Contas instituiu 
o regime permanente de teletrabalho através da 
Resolução 16/2021.

TELETRABALHO



DATA-BASE 2020

O grave cenário de contaminação da Covid-19 vivido a 
partir de março de 2020, agravado pelo fato de ainda não 
contarmos com vacinas contra o vírus, nos impôs graves 
limitações e suas consequências.

Uma delas foi o não atendimento das reivindicações das 
Datas-Base de 2020 e de 2021 para a Câmara e o TCM. 

Isso ocorreu devido à edição da Lei Complementar 173/20 
do governo federal que vedou qualquer reajuste para o 
funcionalismo público, incluindo os seus benefícios.

O Sindilex impetrou ação visando afastar a aplicação da 
Lei Complementar Federal 173/20 e determinando que 
fosse computado o período de 27.05.2020 até 31.12.2021 
como efetivo exercício para os fins de adicionais temporais 
(quinquênios, sexta-parte e evolução funcional). A liminar 
foi ganha de forma a determinar que a Câmara Municipal 
e o Tribunal de Contas realizassem a concessão dos 
quinquênios. Contudo, a ação foi julgada improcedente 
em 28.07.2021, mas o Sindilex apresentou Recurso 
de Apelação em 19.08.2021 e estamos à espera do 
julgamento desse recurso.  



Sobre o reajuste dos benefícios, o Sindilex conquistou 
junto à Mesa da CMSP, em julho de 2021, reajustes do 
Auxílio Saúde e do Vale Alimentação em 9,41% (IPCA dos 
períodos de 2020 e 2021) pagos em agosto com valores 
retroativos à Data-Base, ou seja, março/2021.

Com base na decisão da Câmara sobre conceder tais 
reajustes no Auxílio Saúde e Vale Alimentação, realizamos 
reuniões com a Presidência do TCMSP que julgou 
improcedente a nossa demanda, portanto, não aplicou 
os referidos reajustes aos servidores do TCMSP.

A estratégia do Sindilex é de, na Data Base de 2022, lutar 
pelos reajustes salariais de 2020 a 2022 aos servidores 
(Câmara), e de 2019 a 2022 aos servidores do TCMSP. 
Lutar também pelos reajustes atrasados dos benefícios 
aos servidores do Tribunal de Contas.

  



RECONHECIMENTO 
DE NOSSAS CARREIRAS

DIA DO AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO

A pedido do Sindilex, foi criado O Dia do Auditor do 
Controle Externo através da Lei 17.382/2020 de autoria 
do Vereador Reis. O Auditor do Controle Externo passou 
a ser comemorado anualmente no dia 27 de abril.

Também a pedido do Sindilex, o TCMSP encaminhou 
PL alterando a nomenclatura dos cargos que atuam na 
auditoria de controle externo, para alcançar a simetria 
com outros Tribunais de Contas e, assim, padronizar 
a nomenclatura. Tal projeto ainda se encontra em 
condições de pauta na Câmara Municipal de SP e nossa 
luta será para convencer os vereadores a aprová-lo.

Tais itens da carreira dos servidores do TCM são 
demandas históricas que pleiteam com a FENASTC –
Federação Nacional das Entidades dos Servidores dos 
Tribunais de Contas do Brasil.

>



• Ação n° 1056098-67.2016.8.26.0053 – GIEP

Busca o cálculo correto da Gratificação de Incentivo 
à Produtividade e Desempenho (GIEP) no provento 
de aposentadoria, segundo o Decreto n° 46.861/05, 
com redação dada pelo Decreto n° 49.721/08.

Status:

Em 21.06.2021 os Embargos foram rejeitados e a 
matéria devidamente prequestionada.

Em 22.10.2021 foi apresentado Agravo em Recurso 
Especial e Extraordinário objetivando seja o processo 
encaminhado para Brasília. Está no prazo da parte 
contrária apresentar contraminuta e então os autos 
serão remetidos para o STJ e STF.


MEDIDAS JURÍDICAS EM TRÂMITE



• Ação n° 1015019-06.2019.8.26.0053 –
estender o Auxílio Saúde aos aposentados

Ação que busca a extensão do Auxílio Saúde previsto 
na Lei n° 16.973/2018 e na Lei n° 16.936/18 aos 
aposentados com direito à paridade, ou seja, aqueles 
que ingressaram no serviço público antes da EC 41/03.

Status:

Ação foi inicialmente julgada procedente para 
reconhecer o benefício aos inativos do TCM e Câmara 
Municipal de São Paulo, com restituição dos valores 
pagos.

Recurso de apelação apresentado pela PGM e Câmara.

Recurso de Apelação julgado em 26.08.2021 
reformando a decisão de primeiro grau, 
reconhecendo que se trata de verba indenizatória 
que não pode é incorporada nos vencimentos, não 
sendo devida na inatividade.

Em 25.10.2021 o SINDILEX apresentou Recurso 
Especial e Extraordinário contrapondo a decisão 
contrária ao nosso pleito.

Em 26.11.2021 o Município apresentou 
contrarrazões. Os recursos serão processados para 
encaminhamento para Brasília.





• Ação n° 1003290-46.2020.8.26.0053 – migração 
ao Regime de previdência complementar

Ação que visa o direito de migração dos sindicalizados 
constantes na lista apresentada do RPPS (Regime 
Próprio) ao RPC (Regime Complementar), bem 
como seja compensado o período pretérito de 
contribuição, seja por meio do benefício especial, 
seja pela integralização ao plano de previdência 
complementar.

Status:

10.05.2021 – ação julgada parcialmente procedente 
para viabilizar a migração dos sindicalizados, porém 
sem a compensação financeira. Apresentado Recurso 
de apelação em 31.05.2021. 

Em paralelo foi oficiado o Município para 
cumprimento da liminar em 09.06.2021. Em 
14.06.2021 foi concedido pelo TJSP a suspensão da 
liminar tendo em vista que a matéria é objeto de 
recurso junto ao STF em sede de ADI.

Os Recursos do IPREM e Município foram recebidos, 
com efeito, suspensivo, apresentado Agravo Interno 
pelo SINDILEX objetivando seja afastado o referido 
efeito.





Em 20.08.2021 foi negado provimento ao Agravo 
Interno, permanecendo o efeito suspensivo dos 
recursos.

Em 10.11.2021, cumprindo a determinação do 
Magistrado, foi apresentada manifestação pelo 
SINDILEX informando o andamento da ADI em 
trâmite perante o Órgão Especial que versa sobre 
o mesmo tema, informando não haver óbices para 
o julgamento da demanda, requerendo, ao final, o 
prosseguimento da ação.

• ADI n° 2091498-85.2019.8.26.0000 – 
inconstitucionalidade das alíquotas e vedação 
a migração

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) para 
declarar inconstitucional a vedação à migração e o 
aumento da alíquota. 

Status: 

Ação julgada parcialmente procedente reconhecendo 
a inconstitucionalidade quanto a vedação a migração. 
Efeito da decisão suspenso pelo STF.






• Ação n° 1055864-46.2020.8.26.0053 –
Lei Complementar 173/20 do governo federal

Ação proposta para o SINDILEX objetivando afastar 
a aplicação da lei complementar federal 173/20, 
determinando que seja computado o período de 
27.05.2020 até 31.12.2021 como efetivo exercício 
para fins de adicionais temporais e licença-prêmio.

Status:

Liminar indeferida em 09.11.2020. Foi interposto 
Agravo de Instrumento com relação a liminar, que, 
em 10.02.2021, teve efeito suspensivo concedido, 
determinando de imediato a contagem de tempo 
aos servidores da Câmara e TCM. 

Em 18.02.2021, foi encaminhado ofício para as casas 
e também para prefeitura informando a decisão e 
juntando a lista de beneficiados. 

Em 17.03.2021 foi apresentada petição informando 
que o TCM ainda não cumpriu com a decisão liminar, 
requerendo o imediato cumprimento sob pena de 
multa diária. Aguardando decisão com relação ao 
pedido formulado. 



Em 25.05.2021 o juiz deu novo despacho requerendo 
seja informado o devido cumprimento da liminar. 

A ação foi julgada improcedente em 28.07.2021. 
Apresentado Recurso de Apelação em 19.08.2021, 
aguardando as contrarrazões do Município para 
encaminhamento ao TJSP.



CURSO DA 
ESCOLA SINDILEX EM 2021

A Escola Sindilex desenvolveu dois módulos de curso 
de formação intitulado Reconstruir o Brasil.

O primeiro módulo, com início em 01 de junho/21, 
teve como conteúdo programático o Sujeito de Direito, 
Economia Nacional e Construção do Estado Brasileiro. 
Foram abordados temas que tratam de introdução à 
formação do pensamento crítico ocidental, introdução 
à Administração Pública Brasileira, à economia nacional 
e à formação dos Sindicatos.

Com a participação de mais de 60 alunos inscritos, o 
curso teve a duração de 34 horas/aula e contou com 
figuras expoentes como Maria Lúcia Fatorelli com o 
tema “A captura do Estado pelo mercado- O sistema 
da dívida pública”, e de Carlos Gadelha, da Fiocruz, 
para tratar do tema “O resgate do papel do Estado 
Nacional como determinante para o desenvolvimento 
da Ciência e Tecnologia”. 

SINDILEX 
EM AÇÃO 
EM 2021 



O segundo módulo, com início em 09 de setembro, 
teve como tema “O Papel dos Trabalhadores na Política 
Nacional e Internacional e na Construção da Soberania 
Brasileira”. 

Nesse módulo foram tratados de temas de análises 
de conjunturas, abordagem do papel do Brasil frente 
à economia internacional, a compreensão do papel 
das massas frente à política nacional e do papel dos 
trabalhadores e de suas instituições em relação às 
novas demandas dos servidores e trabalhadores na 
sociedade brasileira.

Professores do mais alto gabarito ministraram as 
aulas: Luiz Felipe Osório, Elias Jabbour, Michele 
Fernandes, Taylisi Leite, Valter Pomar, Caio Prado, 
Cláudio Rennó, Ladislau Dowbor e Alysson Mascaro.

O módulo III já está em formatação e irá tratar da 
Formação Sócio Cultural do Brasileiro, com aulas 
abordando aspectos sociológicos, educacionais e 
culturais (como cinema, arte, música) e a influência 
das redes sociais na formação do cidadão brasileiro. 
A previsão é para que se inicie em março de 2022. 
Não perca!
  



O RECONHECIMENTO PELAS 
ENTIDADES SUPERIORES

A atuação do Sindilex junto às entidades superiores 
tem sido no sentido de fortalecê-las e de fortalecer os 
laços na luta.

O reconhecimento do papel proativo do Sindilex 
vem em forma de parcerias como a realizada com a 
Pública Central do Servidor para a realização do curso 
“Reconstruir o Brasil”, com duração de 6 meses, em 
dois módulos.

Além disso, o Sindilex contribui com a base teórica e a 
construção das pautas de lutas junto a essas entidades. 
Foi do Sindilex, juntamente com a Fenastc, a autoria 
da Tese do Encontro Nacional da Pública realizado em 
março de 2021.

  



LUTA CONTRA O SAMPAPREV 2

Em 23 de setembro de 2021, a Prefeitura do Município 
de São Paulo protocolou o PLO 07/2021, conhecido 
popularmente como Sampaprev 2, para alterar as regras 
do Regime Próprio de Previdência Social do Município 
de São Paulo conforme a Emenda à Constituição Federal 
nº 103, de 12 de novembro de 2019.

Aprovado em 10 de novembro de 2021 (Emenda à 
Lei Orgânica 41/21), o Sampaprev 2 foi alvo de muita 
resistência por parte dos servidores e o Sindilex teve 
novamente papel de destaque.

O Sindilex subsidiou os Vereadores da oposição, 
sobretudo aqueles que tinham papel relevante nas 
Comissões por onde tramitava o projeto. Subsidiou 
igualmente o movimento ao encaminhar informações 
técnicas, como o Relatório do TCMSP e o Relatório do 
CTEO (Consultoria Técnica de Economia e Orçamento da 
CMSP) ao Fórum de Entidades Sindicais do Município de 
São Paulo, espalhando o conhecimento e fortalecendo a 
resistência. Esteve presente nas manifestações de rua e 
também usou a palavra nas Comissões que debateram a 
proposta em audiências públicas, através da Presidente 
Sônia Alves e do Vice-Presidente Daniel dos Santos, 
sempre defendendo os interesses dos servidores. Foi 
também um dos Sindicatos que dividiram a despesa do 
Parecer Jurídico do Dr. Edson Vidigal, organizado pelo 
escritório Farág, Ferreira e Vieira advogadas e advogados. 
Tal parecer deu suporte técnico ao movimento e aos 
Vereadores de oposição.





O Sindilex fez a luta estrategicamente correta, 
atacando os pontos inconsistentes, inconstitucionais e 
injustos da proposta e, no último momento, lutou pela 
aprovação de algumas emendas visando a redução de 
danos. Algumas dessas emendas foram acatadas pelo 
governo e aprovadas, tais como: a que veda alíquota 
diferenciada para os dois Fundos (de Repartição Simples 
e o de Capitalização); o reajuste a todos aposentados 
sem paridade com base no índice do reajuste do Regime 
Geral da Previdência; e a regra de transição para a 
aposentadoria.

Após a aprovação do PL 07/2021 (Emenda à lei Orgânica 
41/2021), foi ideia do Sindilex a realização de reunião 
das entidades com a presença dos advogados ou 
escritórios de advocacia de cada entidade, de modo a 
aprovar estratégia conjunta de ação ou ações judiciais.

Acesse aqui o vídeo

https://youtu.be/8covgGD4KXM


NA LUTA CONTRA 
A PEC 32

O Sindilex atuou junto à Conacate e à Pública 
conscientizando e mobilizando os servidores contra a 
Reforma Administrativa proposta pelo Governo Federal.

A PEC 32, conhecida como a PEC da Rachadinha, é um 
projeto de desmonte do Estado e dos serviços públicos, 
que veio para destruir as carreiras de servidores 
e colocar o Estado refém dos cargos de indicação 
política. Tal modelo abole a isenção e avaliação técnica 
favorecendo a subordinação política nas tarefas de 
Estado. As consequências são trágicas para a população 
que fica privada dos serviços públicos e promove a 
corrupção e a política da troca de favores.

Visando a conscientização dos servidores sobre a PEC32, 
o Sindilex organizou Mesa de Debates online com o 
deputado membro da Comissão Especial da Câmara 
de Deputados que acompanha a votação da matéria, 
o Deputado Paulo Teixeira, e com técnico conhecedor 
dos detalhes da PEC, como Vladimir Nepomuceno.



COMO FICA SUA VIDA APÓS A 
REFORMA DA PREVIDÊNCIA?

O Sindilex organizou um debate online com os 
advogados do escritório Innocenti que assessora o 
Sindicato, além do especialista em Previdência Social, 
Filipe Leiria, Auditor de Controle Externo do TCE-RS, 
para esclarecer os servidores sobre as consequências 
e os impactos da Reforma da Previdência Municipal 
(Emenda 41).

Além do debate, o Sindilex distribuiu a toda a categoria, 
cartilha sobre a referida Reforma organizada pelo 
escritório Innocenti.

Acesse aqui a Cartilha

https://www.sindilex.org.br/wp-content/uploads/2021/12/Cartilha_RPM.pdf


ARTE E CULTURA

O Sindilex desenvolveu em seu site o espaço Arte 
e Cultura. Lá podemos encontrar diversas dicas de 
leitura, dicas de cultura na cidade de São Paulo e, 
principalmente, conhecer os servidores que produzem 
cultura fora de seus locais de trabalho (Câmara e 
Tribunal de Contas.

É um espaço que valoriza a produção artística e cultural 
de nossos colegas servidores que, com seus talentos, 
nos oferecem agradáveis momentos de lazer e de 
conhecimento.

Acesse aqui e conheça

https://www.sindilex.org.br/arte-e-cultura/


PERSPECTIVAS

Diante do cenário político, econômico e social vivido 
pelo país e diante dos direitos alcançados, podemos 
dizer que o Sindilex teve grandes e importantes 
conquistas em prol dos servidores. O Sindilex lutou e 
seguirá lutando para que a justiça prevaleça em nosso 
país.

Além disso, o Sindilex conquistou a respeitabilidade de 
outras entidades sindicais, de importantes entidades 
da sociedade civil, com quem o Sindilex estabeleceu 
parcerias nas lutas, e até das direções das duas Casas, 
Câmara e Tribunal de Contas.

É papel do Sindilex resgatar todos os direitos usurpados 
dos servidores públicos, mas também de todo cidadão 
brasileiro por intermédio da política de desmonte do 
Estado e dos serviços públicos.

Essa luta não é feita isoladamente. Por isso o Sindilex 
atua com as entidades superiores como a Fenalegis, a 
Fenastc, a Conacate, e a Pública Central dos Servidores, 
além das entidades sindicais e organizações sociais 
parceiras.

Estamos unidos para a reconstrução da nação brasileira 
para os brasileiros.

Ousar lutar, ousar vencer!



EXPEDIENTE
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SEJA CONSCIENTE!  
USE MÁSCARA E ÁLCOOL EM GEL 

MESMO ESTANDO VACINADO.
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